
ILUSTRíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

Concorrência n. 0112019 SUAF-5EJUS
Processo SEI-GDF n. 00400-00034420/2019-22

FUNERÁRIA ALVORADA LTOA., inscrita sob o CNPJ n. 08.968.724/0001­

35, com sede na Q SHC/SUL CL Qd. 414 - BI. C - Loja 09 Asa Sul, BrasílialDF,

CEP 70297-530, neste ato representada por THIAGO VINIVIUS CORREA,

brasileiro, solteiro, portador do CPF n. 108.267.746-00, do RG 17469090

SSP/MG, residente e domiciliado na SHCES Qd. 1205, bloco C, 401, Cruzeiro

Novo, Brasília/DF, endereço eletrônico thiago_vcorrea@hotmail.com vem,

tempestiva e respeitosamente, apresentar

~._._--_._-----_.__._~_.__._-------------------- ._._._._._._._----_.__.__._~
! RECURSO ADMINISTRATIVO i
i iL_._._. . ._. . r:!C J>eC!ido_de e!!.ito ~.P--'!~~~~__. .__._.__. ._._._. ._.__.__ j

contra a decisão da d. Comissão Especial de Licitação, que,

indevidamente, inabilitou a ora recorrente do procedimento licitatório em epígrafe,

conforme se verificará pelas razões a seguir articuladas:

['--'---'--'---- -DA TE-MPESiiviõAiiE"·---·-·------·----·---·-·-·-·-l
.._._._.__._.__._._._. •__• • ._~ ._._._._._. ._. • __• .J

O presente recurso é tempestívo, devendo ser conhecido e ato contínuo,

provído. Isto, pois o item 17.1 do edital guerreado leciona que o prazo para as

lícitantes recorrerem é de 5 (cinco) dias, contados da intimação do ato ou da

lavratura da ata.
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No caso, a Declaração de inabilitação foi publicizada em 23.8.2021 e,

tendo o recurso sido protocolizado em 27.8.2021, naturalmente, observou o prazo

legal.

i-·-·-·--------------------·----·------------ÕOS-FATOS-------------------.--.--------:
... _._._-_.__._----_._.__._._._._._._._-------_._._.__._._._._._-_._.__._---_.__._._._._-_._._~_._---_. __._.--_._._----_._._. ..:

Acudindo ao chamamento dessa instituição para o certame licitatório, a

recorrente inclinou-se a participar com a mais estrita observância das exigências

editalícias_

No entanto, a douta Comissão de Licitação julgou a licitante inabilitada sob

a alegação de descumprimento aos itens 11.4.1.1_3.1 e 11.4.1_1.3_1.5_

Ocorre que, essa decisão não se mostra consentânea com as normas

legais aplicáveis à espécie, como adianta ficará demonstrado_

r--------------------·--------·--------·-OAS·RAZOES-ÕÃ-REFÓR-M-À---------------------------------l
'-_.__._._----------~----_. __._._._--_._--_._._._-_._.-._._-_._-_._._.__._._._._._._.__._._._._._.~.

A Comissão de Licitação, ao considerar a recorrente inabilitada sob o

argumento enunciado, incorreu na prática de ato manifestamente ilegal. Senão,

vejamos:

De acordo com o item 14.1_1.3 do edital guerreado:

11.4.1.1.3. qualificação técnico-operacional Exigências
específicas relativas aos serviços funerários, quando as licitantes
deverão apresentar:

Nos subitens seguintes estão elencados a documentação exigida:

- memorial descritivo contendo as atividades que propõem a
implementar, exigindo-se, no mínimo, por força do disposto no art.
2° do Decreto distrital nO 28.606, de 2007:
- fornecimento de uma mortuária;
- transporte funerário;
- higienização e preparação de cadáver e ornamentação de uma;
- conservação de restos mortais humanos, apresentado contrato de
terceirização, caso não preste tal serviço diretamente.

~I/-e
Ocorre que a recorrente apresentou memorial descritivo de atividades

na pág. 51 e o memorial descritivo das instalações físicas na pág. 53, tendo

inclusive apresentado declaração de que firmará contrato com empresa que
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execute serviços de restos mortais humanos - anexo XVII. Em destaque a

documentação exigida e presente no envelope habilitação:

MEMORIAL DESCRITIVO- ATIVIDADE

FUNERARIA ALVORADA LTDA, inscrita sob O CNPJ
08.968.724/0001-35. atendendo o dispositivo no item 11.4.1.1.3.1. apresenta memorial
descritivo das instalaç6es lisicas operacionais para o desempenho dos serviços
funerários no Distrito Federal, contendo os compal1imenlos e divis6es previstos no
3rt18 Oecreto distrital n"28.606. de 2007, conforme descnto abaixo:

1].4.1.1.3.1.1. fol'l'lt'cimento de urna mortuoiria;

11.4.1.1.3.1.2. tr.msporte funer.irio;

11.4.1.1.3.1.3. higieniz..ç3o e prepÓ:lr.õlção de (.;)d:iVt'f e Om3ment:l~o de um..;

11.4.1.1.3.1A. 'onscrv~o de restos trn)rtõ1is humanos, a~t1t;l/'Ido tontr.lto de
terujrin~,asa n~o pr~e!<llserviço diret<lmente.

Br.1silia, 14 de junho de 2021

Y1.d/ú?:h/ 0:4.. I
fYNtRARIA ALVORADA LIDA

CNPJ - D8.968.n4/0001_35

THIAGO VINICIUS CORREA

CPF;lOS.269.74&-OO

Recurso administrativo (68826207)         SEI 00400-00037575/2021-35 / pg. 3



:

MEMORIAL DESCRITIVO- ESTRUTURA

FUNERARlA ALVORADA LTDA, ~ sob O CNPJ
08.96S.nClOO01.J5. ct.endendo O dispositivo no ~ 1'.~.1.1.3.1.5. apresenta
memonal oesctitivo cbs instalaç6es rl$lC3$o~ para o desempenho ê..'"'S
seMços fune:r;irios no Distnto Federal. contendo oscom~e dMs6es~O$
no 3:1.18 Decrew distri:aI n"'28.606. de 2007. conforme descritoa~:

11.4.1.1.13.1.5.1. sala de exposiç,jo p,ara alaúdes. INtt!~iscorrelatos;

11.4.1.1.3.1.5.2. dependências ~ra administração;

11 .... '.1.3.1.5.3. b:Jnheiro$ sociais;

11.4.1.1.3.1.5.4. sala de para prepara~o dos corpos, ql,l;1ndouerur diretamente
u atividades de em~~lrnImentoe fo~liu:çJo de cadmres e desp;llchos
aereos oute~. rucionaÍ$ ou intemacioruis de cadiveres, de que uatam os
inci$o$lII e VJ do art r da Lei distrital n'" 2.424, de 1999.

~siliõI. 14 de junho de 2021

CNPJ - 08.968.724/0001-35

THIAGO VlNIOUS CORREA

Of:l08..269.746-00

Considerando a apresentação regular dos memoriais, ao contrário da

decisão proferida pela ilibada comissão de licitação, a recorrente encontra-se

totalmente habilitada, vez que, atendeu plenamente os requisitos editalícios.

O roteiro de análise (em anexo) entendeu que o edital apresentado "não

atende as normas do edital, visto que, não descreveu as atividades que propõe-se

a implementaI".

Com o máximo respeito, o edital não apresentou "normas" para a

confecção dos memoriais; não trouxe um anexo ou explicação clara sobre a

forma de confecção do referido documento. Limitou-se a solicitar memorial

descritivo contendo atividades e das instalações, o que foi devidamente cumprido.

É conveniente ressaltar que o objetivo primordial do instrumento

convocatério é disciplinar a licitação pública, esclarecendo aos interessados todas
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as suas condições, exigências, regras e procedimentos. Portanto, o instrumento

convocatório deve registrar todas as informações a respeito da licitação, de forma

completa, sistematizada, clara e objetiva, evitando-se as contradições. É o que se

depreende do artigo 40 da Lei 8.666/1993, que pormenoriza as condições e

cláusulas para os editais de licitação pública.

Sobre isso, não se mostra razoável penalizar a licitante, caso haja

possibilidade de existir no edital contradições ou informações incompletas, no

específico caso dos autos, a d. Comissão não apresentou normas para confecção

dos memoriais.

Nessa linha, não parece exigível a apresentação de um memorial

pormenorizado, quando o edital não trouxe essa previsão. Além disso, a licitação

já é um procedimento bastante complexo e não pode a d. Comissão exigir

conteúdo que não fora solicitado.

Isto decorre do fato de que a licitação encontra-se vinculada ao instrumento

convocatório, com previsão no art. 3° da Lei 8.666/93, in verbis:

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

De acordo com o §1°, inciso I, art. 3°, da Lei n. 8.666/93, é vedado aos

agendes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter

competitivo (... ).

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório encontra previsão

no caput do art. 41 da Lei n. 8.666/93, impondo à Administração o dever de

cumprir as normas e condições previamente fixadas no edital ao qual se acha

estritamente vinculada.

É preciso reforçar que o edital solicitou memorial descritivo (de atividades.

item 11.4.1.1.3.1 e de instalações, item 11.4.1.1.3.1.5) sem impor um padrão,

solicitando apenas o mínimo de informacões, que foram efetivamente cumpridas

pela recorrente.
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Cobrar, portanto, na análise da documentação de habilitação, eXlgencias

que não são indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações,

contribuem para tomar o procedimento da licitação ainda mais formalista e

burocrático, desvirtuando os objetivos da licitação e infringindo o inciso XXI do

artigo 37 da Constituição.

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta,
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

Infere-se que a demanda por um memorial descritivo detalhista e

minucioso não tem fundamento, porquanto não é indispensável à garantia do

cumprimento das obrigações contratuais.

r----.--~--------.---------.--.--.-.--.-.-----.-.-.--.------.-----.-----.-.----------.----.---,

i DA LEGALIDADE !L. ._. ._._._. • ._.__• ._. .J

o administrador público deve proteger a Administração e o patrimônio

público. Para tal, deve o instrumento convocatório prever exigências que,

efetivamente, tragam maior segurança ao erário, sem restringir,

desnecessariamente, o caráter competitivo do certame licitatório.

É bom lembrar aqui o que diz o mestre Hely Lopes Meirelles:

Na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei
autoriza, enquanto na Administração privada é possível
fazer o que a lei não proíbe.

No caso, a inabilitação por considerar que os memoriais apresentados

caracterizam "mera declaração" reveste-se de formalismo exacerbado.

Tem-se por certo que a licitação se destina a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e será processada e julgada em conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.
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Nessa linha, a Administração está sujeita à observância de certas

formalidades para a determinação das condições de seus contratos e para a

seleção dos contratados, em outras palavras, a licitação pública é um conjunto de

formalidades impostas à Administração como condição para a celebração de

contratos.

Em que pese a fundamental relação entre licitação e formalidade, é vedada

à Administração no procedimento da licitação, realizar exigências que não

produzem efeitos substanciais, despropositadas, desprovidas de nexo de utilidade

com o objeto do futuro contrato, enfim, meras formalidades ou excessos que

comprometem a plena competitividade.

Ainda que o artigo 43, § 3° da Lei 8.666/1993, admita a "promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da proposta", ou seja, que a desatenção ao edital proíbe posterior

inclusão de documentos, a jurisprudência nacional tem considerado que

falhas meramente formais cometidas pelos licitantes, que possam ser

supridas por informações já disponibilizadas ou que não repercutam

concretamente, não autorizam a inabilitação ou a desclassificação de

propostas, ao contrário, autoriza que a Administração releve certas falhas

meramente formais ou que tais falhas sejam saneadas.

Nesse contexto, a SEJUS, por meio da SUAF, fiscaliza a ora recorrente

com habitualidade e certamente possui em seu sistema, informações que

poderiam corroborar o memorial apresentado, ou seja, a confirmação de que a

recorrente possui o espaço físico apropriado e realiza as atividades de

fornecimento de ataúdes, transporte funerário, higienização e preparação de

corpos, ornamentação da urna e conservação de restos mortais.

A propósito, colaciono um dos acórdãos mais citados sobre o tema: ~I/:.C

[...] Consoante ensinam os juristas, o principio da vinculação ao edital não
é absoluto, de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar-lhe,
buscando-Ihe o sentido e a compreensão e escoimado-o de cláusulas
desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo
excessivo rigor possa afastar, da concorrência, possíveis proponentes, ou
que o transmude de um instrumento de defesa do interesse público em
conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele objetiva a Administração
[...]. O formalismo no procedimento Iicitatório não significa que
possa se desclassificar propostas eivadas de simples omissões ou
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defeitos irrelevantes. (STJ. MS 5.418/DF, 1" Seção. ReI. Demócrito
Reinaldo)

Atende-se aqui, em primeiro plano, ao princípio da razoabilidade,

admitindo-se um abrandamento ou a desconsideração de formalidade exigida no

instrumento editalício, mas não atendida pelo licitante, desde que se configure

como mero formalismo e que não produza efeito substancial. Aliás, reside na

avaliação desses aspectos, as dificuldades da Administração em diferenciá-los,

visto ser de cunho subjetivo.

Nesse sentido, o TJMT decidiu sobre o formalismo;

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE
SEGURANÇÃ SUSPENSÃO DE PROCEDIMENTO
L1CITATÓRIO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE VIDEOMONITORf.MENTO­
EXCLUSAO DE LICITANTE DO CERTAME POR AUSENCIA DE
DOCUMENTO - ALEGADO EXCESSO DE FORMALISMO ­
AGRAVO PROVIDO.

Em respeito ao artigo 37, XXI, da Constituição Federal, as exigências

editalícias para participar de LICITAÇÃO não podem restringir a competitividade

e, mais, devem observar os princípios da isonomia e da razoabilidade na busca

da proposta mais vantajosa à Administração Pública. O procedimento licitatório é

baseado na rígida observância de seus regramentos, mas não se pode olvidar

que o objetivo do referido processo é garantir que a Administração adquira bens e

serviços de acordo com a proposta mais vantajosa e conveniente. As exigências

demasiadas e rigorismos exacerbados com a boa exegese da lei devem ser

afastados. Os documentos indispensáveis à comprovação da habilitação jurídica

da licitante foram juntados, sendo, inclusive, reconhecida pelo próprio pregoeiro,

de forma que o rigor imposto pela Comissão de LICITAÇÃO não se justifica,

sendo desarrazoado o ato que inabilitou a impetrante. Recurso Provido. (TJMT ­

N. U 1003413-31.2017.8.11.0000, AGRAVO DE INSTRUMENTO, ANTÔNIA

SIQUEIRA GONÇALVES RODRIGUES, SEGUNDA CÃMARA DE DIREITO

PÚBLICO E COLETIVO, Julgado em 22/08/2017, Publicado no DJE 5/9/2017).

Assim, percebe-se que o aspecto essencial a ser considerado no julgamento

é aferir se a formalidade desatendida pelo recorrente pode influenciar na

averiguação, pela Comissão Licitante, de sua aptidão ou não para cumprir o

futuro contrato e se a proposta é adequada ou não.
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Se não atrapalhar essa avaliação, não produzirá efeito substancial, caso em

que, aplicando-se o critério da razoabilidade, tal formalidade poderá ser

relevada ou mesmo saneada pela própria Administração.

Nessa linha, o TCU aponta a obrigatoriedade da realização de diligência para

suprir meras irregularidades formais, antes do estabelecimento do juízo pela

desclassificação ou desabilitação dos licitantes:

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de
informação exigida pelo edital, quando a documentação
entregue contiver de maneira implícita o elemento
supostamente faltante e a Administração não realizar a
diligência prevista no art. 43, § 3°, da Lei 8.666/93, por
representar formalismo exagerado, com preju ízo à
competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 - Plenário).

É irregular a desclassificação de empresa licitante por omissão
de informação de pouca relevância sem que tenha sido feita a
diligência facultada pelo § 3° do art. 43 da Lei nO 8.666/1993.
(Acórdão 361512013 - Plenário).

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições
legais ou editalícias, especialmente dúvidas que envolvam
critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das
empresas em disputa, o responsável pela condução do
certame deve promover diligências para aclarar os fatos e
confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de
base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, §
3°, da Lei 8.666/1993). (Acórdão 3418/2014 - Plenário)

Nesse sentido, vale citar entendimento de Lucas Rocha Furtado,

representante do Ministério Público de Contas da União:

É certo que, se o instrumento convocatório de uma licitação impõe

determinado requisito, deve-se reputar como relevante tal exigência, arcando o

licitante com as consequência de sua omissão. Essa é a regra. Esse rigor não

pode ser aplicado, no entanto, de forma a prejudicar a própria

Administração.

Nesses termos, a Administração, afastando o excesso de formalismo, deve

preferir consagrar vencedora a proposta mais vantajosa, mesmo que para

isso tenha de abrir mão de exigências previstas no Edital, desde que isso não
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implique em lesão e direito dos demais participantes. (Curso de Licitações e

contratos administrativos. São Paulo: Atlas. 2001, p.31).

De tudo quanto se expôs, resta evidente que a decisão da d. Comissão não

considerou a percepção instrumental do procedimento licitatório, na medida em

que os licitantes somente devem ser inabilitados ou desclassificados em

razão de vicios insanáveis e que causem efeitos substanciais à licitação, o

que não ocorreu na espécie.

Por isso, constata-se que a inabilitação da recorrente por excesso de

formalismo prejudicou o caráter competitivo do certame, malferindo a própria

finalidade do procedimento Iicitatório.

Requer seja julgado provido o presente recurso, com efeito para que,

reconhecendo a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a

habilitação da recorrente, já que habilitada a tanto a mesma está.

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão

Especial de Licitação reconsidere sua decisão. Na hipótese não esperada, faça

subir o presente, devidamente informado, à autoridade superior, em conformidade

com o §4°, art. 109, Lei n. 8.666/93.

São os termos em que espera provimento.

Brasília, aos 27 de agosto de 2021.

ERARIA ALVORADA LTDA.
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o"
lHlCElRAALTERAÇAO ECONSOUOAÇAO 00 CONTRATO 500AL DA SOOEOAOE LIDA

FUNERARIAALVORADA LIDA ME .~

NIRE 53201413136 1 0,;.li , '~ cArrrc;.o.tt. ct'/.
(J ..Co'

CNPJ 08.968 724\0001-35 'i .',/

"'---
EMlVAl PEREIRA DA ROCHA. brasileiro, casado com comunhão parcial de bens. empresário, nascido
aos 28.1L1966, filho de Joaquim Pereira da Rocha e de Elza luciano da Rocha. CNH 00392939503
expedida pelo DETRAN-DF em 02.0LZ007 e CPF 354.574.811-15. residente e domiciliado Rua
Pd Tome 117 Centro, Formosa-{;O, CEP 73.800.000.

~
""-~

.....i>..

,~
~

::§
- VERONICA ALVES FERREIRA. brasilei.... soltei.... comerciante. nascida aos OL08.1998. filha de
~~ Felismino Alves Ferreira Neto e de Iara Janete Granich, carteira de identidade n2 5.405.182 expedida
~ SSP/GO em 30.11.2006 e CPF 032.495.411-501, neste ato assistida pelos seus genitores FEU5MINO

~\
'~ ALVES FERREIRA NETO. brasileiro, divorciado, empresário. CI 308.593 expedida pela SSP/OF em
o) 25.12.1994 e CPF OS8.573.761-49 e IARAJANETE GRANICH, brasilei..., viúva, empresaria, CI2.276.643:5 ~ expedida pela SSP/OF e CPF 297.766.789-Q4, ambos residentes e domiciliados na Av. Maestro Joao

o,:::> ~1:: '- Luiz do Espirito santo 330. Jardim califórnia. Formosa-{;O. CEP 73.807.745.- ~.. - . - .. - ~

--...:.....--.. ... ..... . . . .
~- . '3;; "" UNICOS sooos da sooedade limItada FUNERARIA ALVORADA LIDA ME, com sede na SHC SUL QO

~. . . . ~:: 414 Bl C Loja 09, Asa Sul, Brasilia-OF. CEP 70.297.530, com seu CX'"trato social devidamente
~. . :::---:::i arquivado na Junta Comercial do Distrito Federal sob o NIRE 53201413136. por despacho em

'-..::.,.... ""~'02.08.2007 e CNPJ 08.968.724/0001-35. resolvem de comum acordo alterar e consolidar o presente
.-:-- . -":-, ". co trato social e o fazem mediante as dausulas e condições seguintes:

/

CLAUSULA PRIM~ : São admitidos na sociedade neste ato os sócios THIAGO VlNICUS CORREA, b",sileiro, solteiro,
empres3rio...naSéido aos 13.09.1990. filho de Vicente de Paulo Correa e de Rosa Correa Borges da Silva. CNH
04864863682 expedida pelo DETRAN-OF em 07.08.2014 e CPF 108.269.746-DO, residente e domiciliado na SHCES ao
120S BI. C apt 401, Cruzeiro Novo, Brasilia·DF. CEP 70.658.253 e EGNO ALVES FERREIRA, brasileiro, casado com
comunhão parcial de bens, empresário natu...1 de São Paulo-SP. nascido aos 02.08.195S. filho de Antônio Alves
Ferrei... e de lucia da Cruz Ferrei.... C 7.633.977-4 expedida pela SSP/SP em 24.05.2011 e CPF 689.488.248-72,
residente e domiciliado na Rua 10 n.l001 St Primavel<l. Formosa-{;O, CEP 73.805.125.

ClAU5ULA SEGUNDA: Reti........ da sociedade neste o sócio EMIVAL PEREIRA DA ROCHA, que cede e transfere neste
ato suas 400 (quatrocentos) quotas no valor total de R$ 400,00 (quatrocentos reais) para o sócio ora admitido

THIAGO VINICUS CORREA.

ClAUSULA TERCEIRA: Retira-se da sociedade neste ato a sócia VERONICA ALVES FERREIRA, que cede e t...nsfere
suas 19.600 quotas no valor total de R$ 19.600,00 (dezenove m~ e seiscentos reais) sendo 1.600 (hum mil e
seiscentos) quotas no valor total de R$ 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais) para o sócio ora admitido THIAGO

VINIOU5 CORREA e 18.000 (dezoito mil) quotas no valor total de R$ 18.000.00 (dezoito mil reais) pa... o sócio ora
admitido EGNO ALVES FERRaRA.

ClAUSULA QUARTA: Os sódos ora retirantes dão a sotiedade e aos sócios remanescentes. plena e geral quitação

para nada mais reclamarem quer judicial ou extrajudidalmente.

CLAUSULA QUINTA: O capital social da sociedade é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) divididos em 20.000 (vinle mil)
quotas no valor unitário de R$ 1,00, e está totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do Pais e fica

assim distribuído:
EGNO ALVES FERRElRA- Com 18.000 quotas no total de R$ 18.000.00
THIAGO VlNIOUS CORREA - Com 2-000 quotas no total de R$ 2.000,00

ClAUSULA SEXTA: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

ClAU5ULA SETlMA: A Administ...ção da sociedade será de competência dos sócios THIAGO VlNICUS CORREA e de (t.(
EGNO AlVES FERREIRA, com poderes e atribuições de administrar e gerenciar, sempre em conjunto os negócios ~
sociais. vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse empresarial ou assumir
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'.
.Gb~!r.açõcs s(~ja em íavor de terceiros, bem como onerar ou êllicnar bens imóveis da sociedade, sem autorização do
ou::,:) s6cir::.

;:::i\~JSt,;il\ OíiAVI\: O soa0 éldministrador declara, sob as pcnClS da lei, que não está impedido de exercer l!

êldministrêlç50 dê:! seciedade, por lei especial ou virtude de condcnaç~o criminal, ou por se encontrar sob os efeitos

dela, <! pena que vede, Clindêl que temporariamente, o acesso LI Curnas públicos, ou por crime falimentar, de
prCvariGiç50, peita ou suborno. Concussão, peculato ou contr~ a economia popular, contra o siSlcrnil fimmcciro
r:~:io:m!. C:::Hrc m:r'"71<!s CC defesa da concorrência, :::on:ra as relações de consumo, fô pública ou propricdtldc.

~:.A~JS:U /\ GECIMl\: I ii1 vista das modificações ora ajustêldas, consolida se o contrato social, com as seguintes
redações.

COl\lSOU!}l'~ÇJ\O DO t:ONllU\TO

~::j\iJ5l;;.I\ F:r:Md~U'.:a sociedade gira nesta praça sob o nome comercial de Hll\!s:!U\ tiA Al.VOnJ\J::J\5 nl)!\ MI:,
~~!':"' .::~t~ ni! SIIC SUl Cl QD IIVI UI. C I Ojõl 09, Ma Sul, BrasíliCl-Dl', CI:P "0.2.9-'530, podendo abrir filial em qualquer
:'::Clrtc rio Ic:ritcrio i\ftjciOi:õll.

("J}\US!!U\ Sa;UN)I\: () inicio de atividade continua sendo o dia 18.05.:1.00', e sera por tempo indeterminado.

:::- .."n:S::'1\: :::i.:::rm.l\,: O objetive cOr.1ecial da scdc:<:=c ccnli:1ua ser:.do: Prestação de Scrviçcs fur.eíc:1rics.

~:.;l~\.:::~:.r\ :~:U\:nA: O c<lpi~:ll SGc1vl da socicdad!~ ccc :tS 1.U.C: ,00 (vinte mil rcais) divididos em i'0.000 (vin:c mil)
quotilS ~o Vülor uiiii<líio de H$ l,nG, e esta tOiü:mc;;a~ intcgrüli/ado neste alO em íi1{)(~da corrente do Ptlís c íic~

assim distribuído:

;~-:i'ê:) f\.I.Vi:S n:mtfUiJ\··Ccm 18.000 quotas no te 0;:1 de itS 18.000,00
'::~~:!\{~{)Vii\1ICiU5 co;m.E/\· .Ccm /..ano quot2s n~ ::ttJi:ic f\.$ /_CfiD,CO

C'AiJSlJl.1\ <lUINfl\: 1\ responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e respondem solidariamente

;:;cja intcgrülil.ação do capital social.

L."-::;S~:~}\ ::!:xrA: I\. I\.dministt'õlçEo da sociedade será de compctênciêJ dos sócios 'naAGC VINIC US cn:w.;:J\ c de

=,~:.\::~ r..1.v::.5 ;::::mn:~.'\, com poderes e atribuiçccs de administrar e r.ei"cnciar, sempre cm conjunto os nCj~ócios

sc::i<:lis, vcctldo, no ent<Jnlo, o use do nome emprcsarial cm atividtldes estranhas ao interesse empresarial ou assumir
0~rir.~çõe5 seja em hJVcr de terceiros, bem como oner<:ir ou <Jlicnar bens imóveis dCl sociedüdc, sem autori/<lçãe do

outro sócio.

il::U'.US ~L·'\ 5EIlMA: O sócio administrador ded<lrO], sob as penas da lei, que n50 estâ impedido de cxcr~N 2
;;ri~inistrõ!ç~~ da sm:iedadc, por h~i especial ou virtude de condenilção criminal, GU por se encontrar soh os e;t~jt:)5

:::c~tl. ti ~C'2 Que veàe. i!inda que tcmpor(]riamente, () CCCSSO a cargos públicos, ou por crime íalimcntar, de
;;rc'Juricé!ç5c, peite! ou subcrno. (oncuss50, pcculzto ou contra a cconomia popular, contra o sislCmõl finõlncciro
nac:o:l<:l, ccnlrõl no:-:n..s de defcsO! da concorrência, CGntra as rclilçõcs de consumo, fê publicil ou píOpriedade.

t:if\d5lJiJ\ GffAVJ\: 1\0 tôrmino de cada exercício social, em 31. de de/cmbro, o <J:dminislrador preslarcí cont<JS

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventãrio, do balanço piJtrimoniaJ c do balanço de
resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

,-ÔJ
"outros GJSOS em que a sociedade se resolva (':7\ (T:l\

Y- f
/,~'rp

, /' ,R-0 ' ~\
,/ L"LI' ,~ ~ o

.4 .' f~ -'4 5
1
\

y ,;:; C~",~oo,_ o
~ _".-,0-;'., ....~./........._..

c.j'.U::!~L'\ I"iG~1\: O 1-i!lecimento ou interdi~o de qualquer sócio, a sociedade continuarõl SU<lS atividades com os
herdeiros, succssores c o incapaI.. Não sendo possível ou inexistindo interesse deste ou do outro sécio

rCmilncscentes, o valor de seus h'lVeres serâ apurado e Iiquidzdo com bõlse nêl situação patrimonial da sociedade, iJ

ti'!iil de resolução, verificé!da em Balanço cspec:zl t!purado.

::i .......US!J:J\ i) ':CJMI\: Nos" (quatro) meses seguintes t!o termino do exercício soci .. l, os sócios deliberam sobre t::S

cont<lS c dcsienar.lm um administrêldor qUõlndo for o c<!so.
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.. ......

CLAUSULA DECIMA PRIMEJRA: As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio. a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência
para sua aquisição se postas à venda. formalizando-se realizada a cessão delas. a alteração contratual pertinente.

ClAUSULA OeOMA SEGUNDA: Os sócos poderão de comum acordo fixar uma retirada mensal a titulo de prô-Iabore.
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLAUSULA DeOMA TERCEIRA: Fica eleito o foro de Brasilia - DF para o exercicio e cumprimento dos diretos e
obrigações resultantes deste instrumento consolidado.

E. por estarem assim alterados e consolidado, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma de direito.

!./.l"U ...
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MEMORIAL DESCRITIVO- ATIVIDADE

FUNERARIA ALVORADA LTDA, inscrita sob o CNPJ
08.968.72410001-35, atendendo o dispositivo no item 11.4.1.1.3.1. apresenta memorial
descritivo das instalações físicas operacionais para o desempenho dos serviços
funerários no Distrito Federal, contendo os compartimentos e divisões previstos no
art.18 Decreto distrital n"28.606, de 2007. conforme descrito abaixo:

11.4.1.1.3.1.1. fornecimento de uma mortuária;

11.4.1.1.3.1.2. transporte funerário;

11.4.1.1.3.1.3. higienização e preparação de cadáver e ornamentação de urna;

11.4.1.1.3.1.4. conservação de restos mortais humanos, apresentando contrato de
terceirização, caso não preste tal serviço diretamente.

Brasma, 14 de junho de 2021

')&'j~:;;ry0~ l

NERARIA Al.VORADA lTDA

CNPJ - OS.968.724/oo01-35

THIAGO VINICIUS CORREA

CPF:10S.269.746-00

,
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MEMORIAL DESCRITIVO- ESTRUTURA

FUNERARIA ALVORADA LTDA, inscrita sob o CNPJ
08.968.72410001-35, atendendo o dispositivo no item 11.4-1.1.3.1.5, apresenta
memorial descritivo das instalações fisicas operacionais para o desempenho dos
serviços funerários no Distrito Federal, contendo os compartimentos e divisões previstos
no art.18 Decreto distrital n028.606, de 2007, conforme descrito abaixo:

11.4.1.1.13.1.5.1. sala de exposição para ataúdes e materiais correlatos;

11.4.1.1.3.1.5.2. dependências para administração;

11.4.1.1.3.1.5.3. banheiros sociais;

11.4.1.1.3.1.5.4. sala de para preparação dos corpos, quando exercer diretamente
as atividades de embalsamamento e formalização de cadáveres e despachos
aéreos ou terrestres, nacionais ou internacionais de cadáveres, de que tratam os
incisos 111 e VI do art 7° da Lei distrital n° 2.424, de 1999.

Brasília, 14 de junho de 2021

/~1b?h/~,
(~ERARIA ALVORADA LTDA

CNPJ - 08.968.724/0001-35

THIAGO VINICIUS CORREA

CPF:108.269.746-00
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ANEXO XVII

Ref.: EDITAL DE UCrTACÃO -CONCORRtNCIA Nf 1/2D19 -SUAF/SEJUS

A empresa FUNERARIA ALVORADA LTDA, inscrita sob o CNPJ n2

08.968.724/0001-35, com sede na Q 5HC/5UL CL Qd. 414 -BL "CU - LOJA 09 ASA

SUL, BRASíLIA-DF /CEP 70297-530, por intermédio de seu representante legal o

Sr. THIAGO VINICIUS CORREA, brasileiro, solteiro, portador do CPF

n0108.269.746-00, do RG n2 17469090 SSP/MG, residente e domiciliado SHCES

QD 1205, BLOCO" C' 401- CRUZEIRO NOVO, BRASILlA - DF, declara que firmará,

até a data de assinatura do contrato de outorga, contrato assinado com empresa

que execute os serviços de conservação de restos mortais humanos, instalada no

Distrito Federal, e credenciada pela SEJUS/DF.

Brasília, 14 de junho de 2021

~21/~-:p Lyv;;:..., .
'i6NERJúi"IA ifVORADA LTDA

CNPJ - 08.968.724/0001-35

THIAGO VINICIUS CORREA

CPF:108.269.746-00
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PÁGINA 73 Diário Oficial do Distrito Federal l\·159.SEG'lJl\1)A-F'EJR.-\. 23 Df. AGOSTO OE 2021

item 5 e 11. no valor toul de RS 4.475.00 (qU31ro mil qlU1nX:ernos c ~ct.mU e cinco reais;)

e RS 1.097.~ (mil novCTIta <: sd.:: r.::ais e scsstnU e qU3Jto ~nuvos). r~ctjv:unellte.

37.480.591/0001-51 • PO\\7ER CO),fE'.RCIO DE EQUlPA11ENTOS Il\'DUSTRIAlS

LIDA par:l o item 8. no valor toul do.: RS 4.095,28 (qu:uro mil 1l0wnl:! e cinco r.:ais c
..':inlc e oito e"'fItavO$). 20.768.12SfOOOl·73 - mu.·! !'!'UTRlL1FE COh<fERCIO E

DISTRIBUlOORA LIDA p:lf ao item 14. no "~or tOI31 de RS 16.999.80 (dezcslõeis mil
no\oec~os e non:nu e no"e reai'i c oit."Ilt:l ccnbvos). 20.483.193(0001-% - BRASIOAS
EIRELI p3r.t o item I S. no \"3..10.- lou! de RS U191.80 (mil OO\'cnu e um reais ,;; oilnlla

ccnt:1\"(l5). Os it...-ns L 2. 4. 6. 9. 10. 12. 13, 16. 11, 18 c 19 for.un l'rJC3SS3dos ou d.::s...'r\O$,

!?;=:!i:.'D~. I!~ :;c..~::!:~~!

PERCIVAL BISPO BlZERRA
Pregoeiro

COMISSÃO ESPECIAL DE LlCITAÇÃO

A\1150 DE ABERlURA
CONCORRENCL<\ N·OI!2021

Proc.:sso: 00400-001496S12021. Objeto: Contrn.t.aç5.o de cmpr..-sn ~"Spccializacla lU

pre~:io de- sCfviÇQs d~ engenharia e :uquitet= par.:! conslruçào dos cdificios s~de dOlI

Consdhos Tute-lares da Secrcuria de Esudo de Jusliç;:& c Cidadania do Distrito Fo:ckril·
SEJUS com a Olão-de-obn ~ fomo.."'Clmcnto de peças e 11Ult~3i5. de acardo e-Oln 3.'1

especific3o,"iks CODSUlltes DO Projeto Bãsico. Os ,,~~ e:stinudos p:tra cxct'U.;io do
objeto são RS 1.150.00ó.S3 (um milhio cento e cinqucnta mil c seis re:lis C oit~"nt:l. e três

oeJll3.vos.) par.! o lote L RS 1.215.216.74 (um miIhào d~"1ltos e quinze mil dUb..'IJtOS e
do:=is n::Us e U'tC'flU e quatro cent:l.vos) F3 o lote 02 ... RS 1.201.7Q8.n (um milhão

duz=I0$ e um mil e SClee-.::ntos c oito n:ais c SC'l.:DU e dois C\."nI:WOS) par:! o lote 03. O

julg:uoemo a ser 3dotado ser.! D13.ior pc:rc.."Jl~ de d.:sc:orn.o sobre os v.tlores consideJ'3dos
nas pl:milhas 0rç:lmerrtir:i:tS Rd'.:renci3i'l 3pr~udas pcl3 SEJUS. Em \irtude d:ls

alterações no Proj~o B3sico e planilhas lJou\',: 3 al!~'r:Ição dos \IllJores. d~l:I feita. a
nlOdalidade TOm:ld3. de Pr~ços nO 01/2021 foi 31terada p:Jr.l. Coneom."ncia nO 0112021.

A abertur.J. do c..:rt:lme OC<.lm:,:r.i. no dia 22/09/2021 às 14:00 bOf"3!<. O cdit3! pockr:i !'Cr
rClin.do no endereço delronieo www.sejlL'I.df.gov.brapartirde23/0&12021.

TERCIO DE QUEIROZ MAGALHÃES
President.e da Comi;;s50

RESULTADO DA fASE DE PRE-Qlh\UfICAÇ.ii.O

CONCOR.R€NCIA 1\:'" 0112019

A Scc:n:bri.J. de ~3do de Justiça e Cicbd:mi3 do Distrito Fro..."'I':Ú. n.."SlC :110 repnsenuda
p.:lo PresidclJte da Comissão Especial de Lieibçio.. P~cival Bispo Bize=. no USO doe suas

:unbuiç3es leg:Us. COffiWlica 30$ particip;tntes da. COIlCOI'T.:ncia PUblia n- 01'2019, que
lem como objeto a Ollloep de p..-nnj~ para a pn.'Slaç5o de serviços funo.-r.írios no

âmbito d;) Distrito Fe&.T.lI. 3pÔS aoãlise da docwnel1\.'lÇ3o &: pr~-quaIifie3Çio.o r.:::sul13do
~ :=..~ ~:;:~..x h~b:!:-'::=: b.::!:i!i"~ cr.;;:~:':::":.~·:;~ E~';:':!'::':; ;l!;:i'\;c.

I{<\BIUTADAS: FUNERARlA APOCAUPSE LIDA-ME· CNPJ 03.3]6.941/0001·99:

PREVER VIDA SERVIços FUNERÁRIOS LIDA·~-rE - CNPJ 13.390.l'nOOOI-60:
FUNER..\RIA RE~ASCER L'IDA-ME - CNPJ 72.582.S47/0001-53; FUNER..\R1A

UNIVERSAL LTDA-~I..E.. CNPJ ]0.208.35810001·75: AGENCIA FUNER..iJuA
SA_'ITA IUTA LIDA. Cl\"1'J03.786.738/000J-J4: CER.L\-fOi\'lAL CQ:\IF;RCIO E

SERViÇOS Flr~'ER...i.RJA LIDA,. CNPJ 00.441.607/0001·07: FUNER...i.R1A BOM
SA.\L<\RITANO PRE~IIER LIDA. ME. CNPJ 15.385.376,0001-39 (3 envelup.:s): SL

ASSISTh'-7ClA FAMiliAR LIDA ME. C::-'-1'J 06.263.835/0001-10: JM SERVIÇOS
PósnJ!o.1OS LIDA. CNPJ 08.9S5.3261OOO1-27: SER\lÇOS POsWMOS CE.''nAL

DE BRASiuA C~PJ: 0~.058.4751OOO1-52;S.'\.r."\j" M..'\THEUS SER\olÇOS J'ÔSnJMOS

L1DA.·~iE:CNPJ: 72.606.999'0001·28.
INABILITADAS: lC.-"J.. SERVIÇOS AD~DNiSTRATIVOS LID.o\.. CNPJ

OO.44I.607/000I..{)7; SERLLUZ SER\'rçOS PóSTIn10S DE LUZL.ol'\iA LIDA ME.

CNPJ 04.859.53610001·18; SULAM..ERJCA SERVIçoS PÓSTUMOS DE CO~fERCIO

E COi'lrECçóES LIDA. Cl\:1'J 06.0;0.62610001·50. C & Z EEl\IlPREE."'Tl)[MENTOS

LIDA.. CNPJ 08.198.97110001-08; R. CZEZACKI & Clo\. LIDA.. CNPJ

;ú.3%.j5!riWiJl·39, CEN"IT:R ?~ Pi\Q;.·íOTOiL.... DE veNDAS LID.";" "CNi'J
33.459.8úllOOOI·79: FERNA.r.'lDO XAVIER DA SILVA t\·IE· CNPJ 08.07l.t2IJOOOI­
36; BOM PASTOR SERViÇOS PóSTUMOS LIDA ME - CNPJ 08.346.609,0001·29:
FUNERARIA PA.,'X DISTRITAL LTDA·EPP - CNPJ 38.097.71810001-10; PAR,uSO

ETERt'i"O LIDA·ME . C)'l'J 04.316.087/0003-23: PAZ E .".MOR SERViçoS

FUr-.'ER..\R1OS LID.-\-EPP - CNPl 07.23J.443fOOOI-71: CO:-'''11L - COXSlRUÇ..\O E
r;-.;CORPOR.-\çÃO DE IM:óVElS LIDA. Cl\'PJ 23.547.219,0002-91; F & A SERVIÇOS

E COMERCIO LID.-\. C,,"'PJ 26.m.835JOOOI-9Q (2 ':II\'t1opes): fü'"!'>i'"ER.~

DIN..\..'UCA ElREU EPP • CNl'J 07.802.377/OOOI..()J: VERA CRUZ SERVICOS

f'l1!'.1.'"ER...\RIOS LIDA ME. CNPJ 04.992.41210001-06; FUNERÃR1A SAR..\lE.\lIO
REIS LIDA (fUJ\'ERÃR1A SERPOS), CNPJ 00.223.826.'0002-09: ORGA.~IZ."ÇÃO DE
LLrro RENASCER EIREU CNPJ 07.06&.76-l10002-49; i-11NERÁRlA ALVORA.DA

LTD.-\ - 0&.%8.724/0001-35; CEr>.:rRAL SERVIÇOS fUNER..\RIOS EIRELI •
07.728.74910001-07; COROlI.{A.'N'DEL SER\'1ÇOS PóSTtJ?o,·[OS LIDA

21.484.63210001-48: Ul\'1iAG1...i'E E VERAS FUNER..\RIA LIDA· 08.362.231/0001-57:
MARIA DE LOURDES DA SILVA EIREU • EPP36.77].31S·oo01/19: BETESDA
SERVIÇOS FUNER.-\.R.ios LIDA ME. CNPJ 09.016.285/0001·23: co~tpA.'N'm.-\.

ã"kA.sílllRA "Ui siin'it,':üS i'UNt.k.~us Li..,.o\.. CNPj 27.630.446/0001-56:
FERNA.i''DES DA SILVA &. NOGUEIRA LIDA ME. Cl\'PJ 05.5324]lfOQ02·01:

FU~"ERÂRIA. COR.4.çAo DE JESUS LIDA.. C;\jl'J 48.995.740'0001·31: UNIÃO

SERVIÇOS FUl\"ERARIOS LTDA ME. Cl\'PJ 06.016.699/0001-52: TERRANOVA

CONSULTORIA LIDA. CNPJ ]0.530.183(0001-18: CRUZ &. Si-\.NTOS SERViÇOS

FUNER..\.R.iOS E!RELI, CNPJ 41.254.47110001-03: FUNER..\.RlA CAPITAL L·mA.
CNPJ 21.484.405/0001·12; F1JNER.<\R.IA CAPITAL L1'OA-I\·IE. CNPJ 09.039.003'0001­

03: CATEDRAL SERVIÇOS FliN'ER...\RIOS LTDA-tl.-IE Cl\ol'J06.137.0006fOOOI-9J.
Os rcsulbdos de C3da licitante constam no sftc: dest:l SC\.'Tl."bri3. www.~jus.df.gov.br.
Comidera-sc :lb~."o O pr.1Z0 p:u-:! 1\:.;ur.>Q li cont:JT cksI3 publicar;io. conforme item 17 do

Edital cU: üciuç30 Cmcom:nci3 0-0112019.

:-:c: t=c:;:ic::e::: ! 1.4.4.3. =u &=-..:.1 ~ r...:";.'"~;) C::l::::c~':;,;:;:.:.;,;. ~!.':!!19. n::::::..':~'~

que os ~"lw.::lopo."'S de proposu de prt'ÇOS r~cbiOOs, p...~~ fechados. e an pockr
d.:ss3. Comisslo Especial de Licitaç30 :ué :l. d;n.a e hor.irio oportunam...--rtI>: nure~ p:n 3

SU3 :lbertura.
PERClVAi BISPO BIZERRA

Pn.'Sideol~ doi Comiss30

I' I
OBRAS E INFRAESTRUTllRA

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL

R..-\1TF1CAÇÃO DE INEXlGIBILIDADE DE UCITAÇÃO
O ~idente da Comp3nhia de~o .-\mbiC'flbl do,) [)iwilQF~ - CAESa di:utc

do ~ consb DOS ;u4os do processo 0Q092..00033457f2021·I I. em especial o P3:ttc:r
Juritiíoo n' 3V3,2(j2i· c..-\LSaFRiPR1riüA c; o i:J,,;spa<.:OO - s""re . c ..::um iLloU:UT\<;IlW no

:trÚSO 5°. 11 alinea "'b~. do Regul:mmto de Li..-it3çõe; c Contrmç&:s da ClIIcsb • RILC'2021.

APROVA u :110 de 31110riz3çã0 da Diretora di; Suporte :lO :-.'egõcio,~ C1Jl1tlaUif!io. por

inexigibilidade de licitação. d3 emp-cs:l DlMEP COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCl\'lCA
LTDA_ inscrita no CNPJ .sob o nO 09.095.66410001·56. no \":l.ior de RS 122.575.52 (c~'l\lO c
vime e duis mil, quinhenlos e St.'tC1ll:l e einco reais e cinquent:L e dois CCf1l;lvOO), rej~l\.'tlle à.
contT:1t3Ção de enlpresa. fometcOOrn de SistCll13 de Gc:st30 de- M:ltC3ÇÕCS tk Ponto Elctrilnico
de 2.200 cmpn:g:u:los da Ca.;-sb. ~:ili7..adOS no oX(uipatn<."tIlo DlMEP. ho01olog:llfu pe13
Portaria 1510. <k- 25 o:k ~~(> de 2009, 00 1I.ITF conf,>!Tn<' ..'OOdi.;.""'oc!l qualllid3de<. c
csp.....:if1C3ÇÕes cort'i13nlcS no Termo de RcfCl\.'nci3. W Proposta de Pn:ços ... iUlÇ.'\OS 30

Me:morando. NOTA DE EMPENHO: 2900"'2021. VALOR; RS 122.575.52 (eemo o.' vin~ ...

dois mil. quinhcnl.os c &.'teDI:I e cinco reais c cioqucn1:l e dois cclll~vOS). DATA: 19'0&'2021.
AtJlORJLWAo: 16'08J2021 Roberb Alves Lm:m.:t. RATIFIC_·\Ç,4,o: 19'08'2021 - Pedro

C:lfdoso do: S:In1.:D13. Filho - Pn::sidcnIC.

D.iR.ATO DE CO~JRATO

CO~'lRAlO l\'" 9375. ASSINATURA: 180812021. Processo :~202162.
Di!>j).,:.-...... J.! u.:.;~;.., .......i h.....~ lW .:."P.... J,j ..rl.ig.., 2$ J..i l.. i :;.;:;;:;,:~jl99~. O::m:TO.

Prestação de S<:f\içO!õ de Emis.'1;1o do.' ~nificados Digi13is di) tipo A3 p.3drào ICP·Bf:lSil
com fornecimeoto de disposiúvos tokellS USB para llmUIZ~"Jl:uncnto c do lipo AI padr.1o

ICP-Brasil(c-Cl\'PJ). DOTAÇAo ORÇAMENTÃ.RJA: liO: 22.202: PROGRAMA DE

TRABALHO: 17.126.8209.2557.2634133.90.39, CÓDIGO 12.108.105.]00..2. FONTE DE
RECURSO: RECURSOS PRÓPRIOS. CÓDlGO 11.101.OOO.()()()..3: UG: 190.206;

GESTÃO: 19.206; EMPEi,'HO 289012021. DATA DE; 18108i2021. VALOR DO
E!\fl'ENHO: RS 1-1.085.00 (q1.l3lOl"ZC mil e oitC'Ou. e cinco rc:U$). VALOR 00
CO~IRA1O:RS 14.085.00 (quatora mil c oitcn1ll e c\lli..'O te:ti!.) ""lGf.1,;CL~; O pnzo de
\igênciJ. .: de- 12 (doze) md(es). FISCAUZAÇAo: PAl"LO SERGIO FERREIR..'\

BARROS. m:uricula 51396-2 g.:stor. !'.-l-\RCELO GER".\tA:~O Al~CAR. matrit"Ub

52.401-8 ftSC:l.l. ASSINA.l\1ES; Pela CAESB: Pedro C3rdO!'o De &mt.:tn:l Filho .

Pr<:sideole c Ro~ Ah'cs Zan3IU • OS - DIREIDRIA DE SUPORTI. AO XEGÓCIO.

Pela CERllSIGN CER11FICAOORA DIGITAL S!A:. Roni de OlivM Fr.l1lC'O e Pedro

Luiz Ces:tr Gooçalvt5 BaClT:l.

AVISO DE RECEBL\1E!\'TO DE UCENÇA DE OPERAÇAo

Tuma púbiku l{u.: t<:\;<:o.:u .10 iJL4irlilo BII.siii:' Ambi"lIla1 - IERA'\>IiDF. a Lie.:nya li"
Op.."l':lÇào nO 133f2021·IBRA...l\.1 . r..-fercllIe Sist..'mil. d~ Colctà .: Tr.ln.sporti:' de esgotos d:l
ETE Melchior. cont~pl3l1do as Rcc!l,:s Col.:!:lor.lS.. os Interceptares. as EsuçiX.~

Ek-vatóri:l.'1 d~ E:igotos (EEB.TAO.OOl, EEB.TAO.OO2. EEIlAGC.OOI. EEB.AGC.OO2.
EEB.CELOOI. EEaCELoo2. EEB.VCP.OC)}. EEaVCp.OO2.. EEB.VCP.OO3.

EEaC.-\S.CXH, EERCAS.OO2. EEB.SNc..OOI. EERSNC.OO2 EEB.SNC.OO3 c:
EEaSNC.OO5) e respc~"li,,3S linh3:s de rtc:alquc. localizada nas Regi&."$ Adminislr.\tiv3.$
de Tagu:ttinga. Ccilândi:L Por do Sol Vi~nle Pir<:s o.' Águas Cbr.ls. Proc.:sso 00391·
OOOOSOOsno:zo.9R C>mr;Jnhi:l de S_amerno Amhicntal 00 Di.'1triUl Fcdcr:J.I-CAF_'\R..

PEDRO CARDOSO DE SA.'\jiA":A FILHO

Presid.:me

ASSESSORIA DE LlCITAÇÕES

AVISO DE RESULTADO DE UCITAÇÃO
PREG.3..0 ELETRÔl\'ICO N° 1:561202 J

O Pn:gociro d.:J. CAE5B no uso de Su:lS :Ilribui~'<ks. toma publico o result3do de

Julgamento do pr.:g:io supf3ttudo. Te:UtZ<1do 110 w",w.oompr.lSneLj;o\·.br. VASú; 9'4.l.ulJ.
Processo QOO92.()()Q2S460f2021-32 cujo objeto é .:ICjuisiç:lo de componcut.~ ck
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO

FEDERAL

Gabinete da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania

Comissão Especial de Licitação, Modalidade Concorrência, para

Outorga de Permissão de Serviços Funerários no DF

Roteiro - SEJUS/GAB/COMISSÃO P. 155/2018

RAZÃo
SOCIAL II Funerária Alvorada Ltda IBI08·968.724/ooo1-35

ROTEIRO DE ANÁLISE:

I ITEM II PONTO A VERIFICAR II 5, N, EP, NA II COMENTÁRIO I
111.4.1.1.1. II HABILITAÇÃO JURíDICA I

Cédula de identidade,
Certificado de Pessoa Fisica,

l1.4.1.1.1.l.
endereço e telefone da

S Pág.05
pessoa que irá assinaro
contrato de outorga de
permissão;

111.4.1.1.1.2.
I Número de telefone e

I 5 II Pág.03 Iendereço eletrônico

Ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor,
devidamente registrado, em
se tratando de sociedades

11.4.1.1.1.3. comerciais, e, no caso de NA
sociedades por ações,
acompanhado de documentos
comprobatório da eleição de
seus administradores;

Inscrição do ato constitutivo,
quando se tratar de

11.4.1.1.1.4.
sociedades civis,

5 Pág. 07a 11
acompanhada de prova
titularidade da diretoria em
exerácio;

111.4.1.1.1.5.
I Registro co~ercial, no caso de I1 NA

II Iempresa indIVIduaI.

Decreto de autorização e ato
de registro ou autorização
para funcionamento

11.4.1.1.1.6.
expedido pelo órgão

NA
competente, em se tratando
de empresa ou sociedade
estrangeira em
funcionamento no pais.

111.4.1.1.2 I1 QUAUFICAÇÃOTÉCNICA I
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.
. Atestado emitido por pessoa

jurídica de direito público ou
privado, comprovando a
prestação de serviço
compatível com o objeto do
presente Edital, qual seja a
prestação de serviços
funerários (fornecimento de
urna mortuária, transporte
funerário, higienização e
preparação de cadáver e
ornamentação de urna,
conservação de restos
mortais, diretamente ou por
meio de empresa contratada
para tal, retirada de certidão
de óbito e guia de
sepultamento, obtenção,
encaminhamento e retirada
de documentos que

11.4.1.1.2.1.1.
dispensem conhecimento

S
Pág. 13 a 47

técnico espeáfico ou Atestado datado em: 12/06/2021

habilitação especial, podendo
também conter os serviços e
fornecimentos optativos de
translado ou despacho aéreo
ou terrestre, nacional ou
internacional de cadáver,
representação da família no
encaminhamento de
requerimento e de papéis
necessários à liberação de
cadáver, inclusive visando
remoção nacional ou
internacional e
disponibilização de planos de
assistência
funerária), contendo em
conjunto ou separadamente a
comprovação mínima do
equivalente a pelo menos 15
(quinze) serviços prestados;

Comprovação de aptidão para
o desempenho da prestação
dos serviços de conservação
de restos mortais humanos,
por meio de
atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou de
pessoas físicas, em qualquer
caso acompanhados de notas Pág.13
fiscais de serviços Certidão datada em: 14/06/2021
prestados bem como da

11.4.1.1.2.1.2.
emissão de atestado por S Pág. 107 - Anexo XVII (Edital)
rvoó .... i ...1"\ lotTiC""'~"",,, ~ ... ~1",....",,""'_
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" ........ ' ....v ..... 6'..J ............ "''''''''Vtt.v Declaração que firmará contrato com
~ patologista responsável

empresa que execute os serviços detécnico pelas atividades da
empresa, comprovando conservação de restos mortais humanos.

execução, no mínimo, do
serviço de aplicação de
material conservante
(formolização ou
embalsamento), para o caso
de empresa que os preste
diretamente;
Observar o subitem
11.4.1.1.2.1.2.1. do edital

Declaração de que a licitante
não sofreu nenhuma
penalidade administrativa,
aplicada por entes da

11.4.1.1.2.1.3.
Federação, passível de

5
Pág.49

inviabilizar sua habilitação no Datada em: 14/06/2021
certame, nos termos do art.
87, incisos 111 e IV da Lei
federal n28.666, de
1993 (ANEXO V)

111.4.1.1.3. II QUAUFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL I
Memorial descritivo contendo
as atividades que propõem a
implementar, exigindo-se, no
mínimo, porforça do disposto
no art. 22 do Decreto distrital
n228.606, de 2007:
11.4.1.1.3.1.1. fornecimento Pág.51
de urna mortuária; Datado em: 14/06/2021

11.4.1.1.3.1.
11.4.1.1.3.1.2. transporte

N
Não atende as normas do edital, visto que,

funerário; não descreveu as atividades que propõe-
11.4.1.1.3.1.3. higienização e se a implementar. (Mera declaração).
preparação de cadáver e
ornamentação de urna;
11.4.1.1.3.1.4. conservação de
restos mortais humanos,
apresentando contrato de
terceirização, caso não preste
tal serviço diretamente;

Memorial descritivo das
instalações físicas
operacionais para o
desempenho dos serviços
funerários no Distrito Federal,
contendo os compartimentos
e divisões previstos no art. 18
do Decreto distrital n228.606,
de 2007, no mínimo:
11.4.1.1.13.1.5.1. sala de
exposição para ataúdes e
materiais correlatos;
11.4.1.1.3.1.5.2. dependências
para administração;
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11.4.1.1.3.1.5.3. banheiros. ,
sociais; Pág.53
11.4.1.1.3.1.5.4. sal a para Datado em: 14/06/2021
preparação dos corpos, Não atende as normas do edital, visto que,

11.4.1.1.3.1.5. quando exercer diretamente N não descreveu as atividades que propõe-
as atividades de se a implementar. (Mera declaração).
embalsamamento e
formalização de cadáveres e
despachos aéreos ou
terrestres, nacionais ou
internacionais de cadáveres,
de que tratam os incisos 111 e
VII do art. r da Lei distrital n°
2.424, de 1999, de acordo com
os parâmetros contidos nas
"ORIENTAÇÕES TÉCNICAS
PARA O FUNCIONAMENTO DE
ESTABELECIMENTOS
FUN ERÁRIOS ECONGÊN ERES"
expedidas pela Agência
Nacional de Vigilância
Sanitária, disponivel
no portal.anvisa.gov.br;

Termo de compromisso de
apresentação dois) veículo(s)
especial(ais), conforme
modelo do ANEXO VI, com a
discriminação dos que serão
utilizados nos serviços de
transporte funerário, com
data de fabricação de no
máximo dez anos e em

Pág.55
11.4.1.1.3.1.6.

perfeitas condições de
S Datado em: 14/06/2021

funcionamento, conforme
prescreve o art. 9º, inciso I, do
Decreto distrital nº 28.606, de
2007, com a redação que lhe
foi dada pelo Decreto nº
4O.04S, de 26 de agosto de
2019, registrado(s) no
Departamento de Trânsito do
Distrito Federal - DETRAN/DF,
sob pena de desqualificação;

Declaração de ciência do
edital, seus anexos e do
disposto no Decreto distrital
nº 28.606, de 2007, em
especial o que apregoa o art.
5º, e demais normas que

11.4.1.1.3.1.7
regem a prestação dos

S
Pág.57

serviços funerários, bem Datado em: 14/06/2021
como manutenção de sua
disponibilidade, nos moldes
do art. 2º do referido Decreto,
e prática dos
preços constantes da Tabela
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.L II que constitui o ANEXO XVIII. /I /I I
Declaração de pleno
conhecimento da
intransferibilidade da outorga

Pág.59
11.4.1.1.3.1.8. da permissão, não se 5

constituindo em qualquer
Datado em: 14/06/2021

direito patrimonial à
Permissionária (ANEXO VIII);

Declaração de pleno
conhecimento da
impossibilidade da alteração

Pág.6111.4.1.1.3.1.9. quadro societário da S
Permissionária, sem prévia Datado em: 14/06/2021

autorização do Poder
Permitente (ANEXO IX);

Declaração da assunção da
obrigatoriedade de manter,
durante toda a vigência da
outorga de permissão, as
mesmas condições de

Pág.63
11.4.1.1.3.1.10. habilitação e de qualificação S

apresentadas e de justificar
Datado em: 14/06/2021

perante o Poder Permitente,
qualquer alteração
decorrente de caso fortuito
ou força maior (ANEXO Xl;

Declaração de sujeição às
normas que forem expedidas
por órgãos competentes,
durante a vigência da outorga

11.4.1.1.3.1.11.
de permissão, cuja finalidade

S
Pág.65

seja a correção de distorções, Datado em: 14/06/2021
ou a melhoria do serviço
prestado, sob pena de
revogação da outorga (ANEXO
XI);

Declaração de elaboração de D Pág.67
11.4.1.1.3.1.12. proposta independente Datado em: 14/06/2021

(ANEXO XIII);

1 11.4.1.1.4 II QUAUFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA I
Certidão negativa de falência,
expedida pelo distribuidor da Pág. 71

11.4.1.1.4.1. sede da licitante ou de S Emissão:12/06/2021
execução patrimonial, dentro
de seu prazo de validade;

Balanço patrimonial e
demonstrações contábeis do
último exerácio social, já
exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem
a boa situação financeira da
empresa, nos moldes
previstos no § 5º do art. 31 da Pág. 73a 91

11.411,4.,
Lei de Ucitações, vedada a

"
Ativo circulante: 10.600,16
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~~.-r.~. ~.-r.....
substituição por balancetes

~

Passivo circulante: 2.311,99
ou balanços provisórios, Liquedez: 4,58
podendo ser atualizados por
índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três)
meses da data de
apresentação da proposta,
cujos resultados deverão ser
> (maiores) que 1

IU4.Ll.S. II REGULARIDADE FISCAL ETRABALHISTA I

111.4.1.1.5.1. I
Prova de inscrição no D Pág.93
Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ;

Emissão: 12/0612021

Prova de inscrição no cadastro
de contribuintes estadual ou
distrital, conforme o caso,

11.4.1.1.5.2.
relativo ao domiólio da

S
Pág.95

licitante, pertinente ao seu Emissão: 24/0412021
ramo de atividade e
compatível com o objeto
contratual;

Prova de regularidade com a
Fazenda Federal, do Distrito
Federal ou Estadual e
Municipal, mediante

Pág. 101

11.4.1.1.5.3.
apresentação de certidões

S Validade: 10/09/2021
negativas ou positivas com
efeito de negativas, do
domiólio ou da sede da
licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

Prova de regularidade relativa
ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, por meio
de Certificado de

11.4.1.1.5.4.
Regularidade de FGT5-CRF,

5
Pág.97

fornecido pela Caixa Emissão: 12/06/2021

Econômica Federal, dentro de
seu prazo validade, na forma
da lei federal nQ8.036, de 11
de maio de 1990;

Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante
aJustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de
Prova de Regularidade
Trabalhista, através da
Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas-CNDT, ou Pág.99

11.4.1.1.5.5. Certidão Positiva de Débitos 5 Validade: 20/10/2021

Trabalhistas com Efeito de
Negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação
das leis do Trabalho -ClT,
aprovada pelo Decreto-lei nQ
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-LJ 5.452, de 1º de maio de 1943, UIincluído pela Lei federal nº
12.440, de 7 de julho 2011;

Declaração da licitante de que
não possui em seu quadro de
pessoal, empregado(s) com
menos de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, e de 16
(dezesseis) anos, em

Pág.69
11.4.1.1.5.6. qualquer trabalho, salvo na S

condição de aprendiz a partir
Datado em: 14/06/2021

dos 14 (quatorze) anos, nos
termos do inciso XXXIII do art.
7º da Constituição Federal de
1988 e Lei Federal nº 9.854 de
27 de outubro de 1999
(ANEXO 111).

Prova de regularidade com a
Fazenda Federal será feita
mediante apresentação de
certidão conjunta relativa aos
Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela
Secretaria da Receita Federal
do Brasil e pela Procuradoria

11.4.1.1.5.7. Geral da Fazenda Nacional, N Não apresentou

dentro de seu prazo de
validade, a qual abrange
inclusive as contribuições
sociais previstas nas alíneas
(a' I 'é, 'd' e 'e' do parágrafo
único do art. 11 da Lei federal
nº 8.212, de 24 de julho de
1991.

Para as licitantes domiciliadas
no Distrito Federal, a prova de
regularidade para com a
Fazenda do Distrito Federal

11.4.1.1.5.8.
será feita mediante

S
Pág. 101

apresentação da certidão Validade: 10/09/2021

expedida pela Secretaria de
Estado de Economia do
Distrito Federal, observado
seu prazo de validade;

Para as licitantes domiciliadas
fora do Distrito Federal, será
exigida prova de regularidade
com as Fazendas Estadual e

11.4.1.1.5.9.
Municipal, além da

NA
regularidade para com a
Fazenda do Distrito Federal,
mediante apresentação das
respectivas certidões, dentro
de seu prazo de validade.
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- 0°
A comprovação de
regularidade fiscal das
microempresas e empresas
de pequeno porte somente

11.4.1.1.S.10. será exigida para efeito de s
assinatura do contrato, por
força do art. 42 da Lei
Complementar federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.

Todos os documentos
deverão ser apresentados no
original ou por qualquer
processo de cópia legível (não
sendo aceita cópia de fac-
símile por orientação do
Tribunal de Contas da União
no Acórdão nº 1.70S/2oo3 e nº
2266/2011- Plenário),

11.4.1.1.6. autenticadas por cartório S
competente ou mediante
cotejo da cópia com o
original, pelo próprio servidor
a quem forem apresentados,
ou ainda, por meio cópia de
publicação em órgão de
imprensa oficial, conforme
prescrito pelo art. 32 da Lei
federal nº 8.666, de 1993.

Os documentos apresentados

I I
11.4.1.1.6.1.

deverão estar em nome da
S

licitante, conter o número do
CNPJ e endereço respectivos.

As certidões que não
explicitarem prazo de
validade deverão ter sua data
de expedição não anterior a
90 (noventa) dias corridos,
contados da data prevista
para o recebimento dos
envelopes (14/06/2021).

11.4.1.1.6.2.
11.4.1.1.6.2.1. Excetuam-se

S
dessa condição a
comprovação da qualificação
técnica, nos termos do art. 30,
§ Sº da Lei federal nº 8.666, de
1993, os comprovantes de
inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas
- CN PJ e do ato constitutivo
de empresa.

ILEGENDA: S=SIM, N =NÃO, EP= EM PARTE, NA=NÃO APLICÁVEL I
I CONCLUSÃO II 5, N II COMENTÁRIO I

I II
I Deixou de cumprir requisitos do edital, a

Isaber:
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A licitante apresentou documentação de
acordo com o estabelecido no Edital de
Ucitação - Concorrência n° 01/2019­
SUAF/5EJUS

N

11.4.1.1.3.1- Não atende as normas do
edital, visto que, não descreveu as
atividades que propõe-se a implementar.
(Mera declaração).
11.4.1.1.3.1.5 - Não atende as normas do
edital, visto que, não descreveu as
atividades que propõe-se a implementar.
(Mera declaração).

Documento assinado eletronicamente por VERONICA SOARES LEITE- Matr.1430868-1, Membro
da Comissão Especial de licitação para Permissão de Serviços Funerários, em 18/08/2021, às
19:07, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal n2180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assina do el etroni ca mente por MARCELO ALENCAR RAMOS - Matr. 0243548-9,
Membro da Comissão Especial de licitação para Permissão de Serviços Funerários, em
18/08/2021, às 19:09, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n2 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

•
Documento assinado eletronicamente por PERCIVAL BISPO BIZERRA - Matr.0247369-0,
Membro da Comissão Especial de licitação para Permissão de Serviços Funerários, em

18/08/2021, às 19:11, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n2180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TATIANA MARLlERE BARBOSA - Matr.1430814-2,
Membro da Comissão Especial de Liátação para Permissão de Serviços Funerários, em
18/08/2021, às 20:33, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n2180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DEBORA CAROLlNE JARDIM DA COSTA­
Matr.0242306-5, Membro da Comissão Espedal de Licitação para Permissão de Serviços
Funerários, em 18/08/2021, às 21:11, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n!:! 180, quinta-feira, 17 de setembro

de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TÉRCIO DE QUEIR02 MAGALHÃES - Matr.0246746-1,
Membro da Comissão Especial de Licitação para Permissão de Serviços Funerários, em

19/08/2021, às 09:39, conforme art. 62 do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n2 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:

http://sei.df.gov.br/s ei/control ador_externo.php?
a cao=docu menta_conferi r&i d_orga 0_acess a_externo;Q

verificador= 66596735 código CRC= 9D8C298F.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Estaçã o Rodoferrovi ária - AI a Norte - Ga bi nete - Ba irro SAI N - CEP 70631-900 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTiÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania

Comissão Especial de licitação, Modalidade Concorrência, para Outorga de Permissão

de Serviços Funerários no DF

Declaração - SEJUS/GAB/COMISSÃO P. 155/2018

DECLARAÇÃO

Esta Comissão Especial de licitação para promover todos os atos necessanos à

realização de licitação, na modalidade Concorrência, para outorga de Permissão de Serviços

Funerários do Distrito Federal, instituída pela Portaria n' 217, de 18 de março de 2021 - Sejus-DF,

alterada pela Portaria n° 458, de 29 de junho de 2021 - Sejus-DF, declara Funerária Alvorada Ltda,

CNPJ 08.968.724/0001-35, INABILITADA, na fase de Pré-Qualificação, pelo não cumprimento dos

itens 11.4.1.1.3.1 e 11.4.1.1.3.1.5 do Edital de licitação Concorrência n' 01/2019 (61682543).

Brasília, 16 de agosto de 2021.

Documento assinado el etronicamente por VERONICA SOARES LEITE - Matr.1430868-1, Membro

da Comissão Especial de licitação para Permissão de Serviços Funerários, em 18/08/2021, às

19:07, conforme art. 6. do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário

Oficial do Distrito Federal n. 180, quinta-feira, 17 de setembro de 201S.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO ALENCAR RAMOS - Matr. 0243S48-9,

Membro da Comissão Especial de Uátação para Permissão de Serviços Funerários, em

18/08/2021, às 19:09, conforme art. 6. do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015,

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n.180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PERCIVAL BISPO BI2ERRA - Matr.0247369-0,

Membro da Comissão Espeâal de Licitação para Permissão de Serviços Funerários, em

18/08/2021, às 19:11, conforme art. 6. do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015,

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n.180, qui nta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por TAllANA MARlIERE BARBOSA· Matr.1430814-2,

Membro da Comissão Especial de Licitação para Permissão de Serviços Funerários, em

18/08/2021, às 20:33, conforme art. 6. do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015,

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n.180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DEBORA CAROllNEJARDIM DA COSTA­

Matr.0242306-S, Membro da Comissão Especial de Licitação para Permissão de Serviços

Funerários, em 18/08/2021, às 21:11, conforme art. 6. do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro

de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal n.180, quinta-feira, 17 de setembro

de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por TÉRCIO DE QUEIROZ MAGALHÃES - Matr.0246746-1,
Membro da Comissão Espeàal de licitação para Permissão de Serviços Funeráriosl em
19/08/2021, as 09:39, conforme art. 6Q do Decreto n" 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nQ 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/control ador_externo.php?
acao=documento_conferi r& i d_orga o_a cess 0_externo:;;Q
verificador= 68160180 código CRC= ECBD1936.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

Esta çã o Rodofe rroviá ri a . AI a Norte - Ga bi nete - Ba irro SAI N - CEP 70631-900 - DF

61-2104.4255

00400-00031759/2021-91 Doc. 5EI/GOF 68160180
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